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RESUMO 

 

O presente trabalho de busca tratar da relação estabelecida entre animais humanos 
e animais não-humanos, com foco na (des)instrumentalização de animais não-
humanos1, tanto na pesquisa quanto no ensino, ante necessidade de discutir a 

incongruência da Lei Arouca. Para tanto, estudar-se-á a experimentação animal em 
sua integralidade, partindo de um retrospecto histórico. Inicia-se por uma análise 

histórica do antropocentrismo, partindo de suas motivações e seus expoentes e 
seguindo por uma de suas maiores consequências, a instrumentalização animal. A 
Lei n° 11.794/2008 (Lei Arouca), foi editada a fim de regulamentar o artigo 225, §1°, 

VII da Constituição Federal, para assim defender a vida dos animais não-humanos. 
Contudo, tal regulamentação tornou-se uma justificativa legal para exploração 

animal, tanto em ambientes de pesquisa quanto de docência, ato este, 
expressamente proibido em nossa Constituição Federal. Tal pesquisa se justifica, 
assim, pelo fato que atualmente no Brasil milhares de animais continuam sendo 

expostos à dor, angústia e sofrimento, através de experimentações laboratoriais, 
aulas práticas e técnicas de triagem. A ausência de um limite ético e poucas práticas 

substitutivas ao uso de animais gerenciam um mercado altamente lucrativo e cruel, 
construído em uma base de mitos científicos, especismo e antropocentrismo. Como 
problema adicional, tem-se que a experimentação animal é vista pela sociedade 

como um mal necessário, sendo que existem métodos alternativos substitutivos para 
acabar com tal ato. Para tanto se utilizou o método decolonial a partir da leitura e 

fichamentos. Busca-se através do presente trabalho apontar os animais como 
portadores de direitos, delinear a crueldade presente em processos de pesquisa e 
docência, os métodos alternativos, e, por fim, analisar a constitucionalidade da lei 

Arouca. 
 
Palavras-Chave: Lei Arouca. Inconstitucionalidade. Direitos Animais. Abolição 

Animal. Experimentação. 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 
 

 
 

 
 

                                                 
1
 Entende-se a dicotomia humano/animal não humano, bem como a sujeição de outras espécies ao 

perfil humano, uma vez que classifica qualquer animal pelo que ele não é: humano. Porém, devido a 
recorrente utilização do termo no referencial bibliográfico e buscando uma melhor clareza textual 
utilizou-se o termo para que não houvesse problemas na diferenciação do humano para com outras 

espécies. 
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RESUMEN 

 

El trabajo que sigue, busca tratar de la relación entre animales humanos y animales 
no-humanos, centrándose en la dis-instrumentalización de animales no humanos, 
tanto en la investigación como en la enseñanza, delante de la necesidad de discutir 

la incongruencia de la Ley Arouca. El Objectivo es estudiar la experimentación con 
animales en su totalidad, a través de una retrospectiva histórica. La investigación 

empieza con un análisis histórico del antropocentrismo, de sus motivaciones y sus 
exponentes, siguiendo por una de sus principales consecuencias, la 
instrumencialización  animal2. Ley N ° 11.794 / 2008 (Ley Arouca), fue promulgada 

para regular el artículo 225, párrafo 1, VII de la Constitución Federal, con el fin de 
defender la vida de los animales no humanos. Sin embargo, esta regulación se ha 

convertido en una justificación legal para la explotación animal, tanto en entornos de 
investigación como los de docencia, acto, expresamente prohibido por nuestra 
Constitución. Esta investigación se justifica, por lo que en Brasil miles de animais 

continuam siendo expuestos al dolor, angustia y sufrimiento, a través de ensayos de 
laboratorio, clases prácticas y técnicas de selección. La ausencia de un límite ético y 

algunas prácticas sustitutivas a la utilización de animales gestionan un mercado 
altamente rentable y cruel, construido sobre una base científica incierta, embazada  
en el especismo y el antropocentrismo. Como una problemática adicional, la 

experimentación con animales es visto por la sociedad como un mal necesario, 
donde hay métodos alternativos  para poner fin a tal acto. Delante de todo lo 

expuesto se utilizó el método colonial de lectura y fichamentos. El supuesto trabajo 
apunta a los animales como sujetos con derechos, destacando la crueldad en los 
procesos de investigación y enseñanza, con métodos alternativos y, por fin, 

buscando analizar la constitucionalidad de la ley Arouca. 
 
Palabras-Clave: Ley Arouca. Inconstitucionalidad. Derechos de los animales. 

Abolición Animal. Experimentación. 
 

                                                 
2
 Compreendesse la dicotomia humano/animal no humano, bien como la sujección de otras espécies 

a lo perfil humano, una vez que classifica los animales pelo que no es: humano. Sin embargo, debido 
a la recorriente utilizacion  del termo no referencial bibliográfico y la búsqueda una melhor clareza 
textual se utilizó el termo para que no hay problemas en la diferenciación del humano para con otras 

espécies. 
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INTRODUÇÃO 

 

Vive-se em uma sociedade construída com base no antropocentrismo. 

Animais são utilizados diariamente como entretenimento, roupas, comida, moeda de 

troca, instrumentos, dentro outros. Desta forma, qual seria o parâmetro que os 

instrumentaliza, que os tornam meras ferramentas a nosso serviço? 

Desde a Grécia Antiga estuda-se o comportamento animal, bem como se 

analisa a experimentação animal, de forma intrinsicamente relacionada ao 

conhecimento e à ciência. 

 Aristóteles definiu os animais como seres inferiores, sendo esta inferioridade 

a própria justificativa para a vivissecção. Além disso, diversos foram os expoentes 

que sustentaram a inferioridade de outras espécies como argumento de seu 

sacrifício pela descoberta, pela ciência. Descartes, por exemplo, percebeu os 

animais como meras máquinas, lhes retirando quaisquer sentimentos. 

A vivissecção ou instrumentalização animal na pesquisa e docência, por 

muito, tempo foi considerada uma prática natural e até mesmo indispensável. 

Porém, a discussão com ótica na defesa e dos direitos animais (sustentada 

anteriormente pela contracorrente histórica representada por grandes expoentes 

como, por exemplo, Da Vince, Voltaire, Montaigne e Darwin), atualmente tomou 

proporções globais. Através de teóricos como, Peter Singer, Tom Regan, Laerte 

Levai, Sônia Felipe e Anamaria Feijó tal debate tem se tornado popular e cada vez 

mais o tema tem avançado nos meios jurídicos. A própria busca por um meio de vida 

mais saudável e em sintonia com o ecossistema levou a humanidade a questionar 

sua relação interespécie.  

Casos de abusos contra animais em experimentações são cada vez mais 

denunciados. Porém, devido ao especismo e à seletividade de mercado, algumas 

espécies recebem mais proteção que outras, tal como acontece na distinção entre 

“pets” e os demais animais. 

Analisando-se o desenvolvimento das ciências, encontra-se mais um grande 

histórico de uso de animais como modelo biológico de estudo e percebe-se como tal 

prática surge entranhada à cultura científica ocidental. 

Porém, a dinamização e o encurtamento de distâncias propiciados pela era 

digital tornaram fácil e rápido o acesso à informação, permitindo que mais pessoas 
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entendessem e questionassem a utilização de animais não-humanos em qualquer 

área, levando tal questionamento tanto aos pesquisadores, quanto ao legislativo. 

Atualmente, percebe-se que o argumento de mera regulamentação em detrimento 

da abolição não serve mais. Afinal, não basta diminuir a crueldade, posto que muitos 

animais não-humanos são seres conscientes e sencientes. É necessário cessar tais 

atos, buscando-se um viés abolicionista. 

Em maio de 2008, desconsiderando todo debate que cercava o assunto, foi 

aprovada, após 13 anos de tramitação, a Lei Arouca, que regulamenta tanto criação 

quanto utilização de outras espécies, em atividades de ensino e pesquisa no Brasil. 

Através de tal regulamentação, a Lei Arouca camufla uma sociabilização da 

experimentação animal. O aparente rigor e fiscalização não trazem efetivos direitos 

aos animais, que permanecem sofrendo agressões e abusos, sendo torturados e 

mortos pelos laboratórios país afora.  

Nesse sentido, questiona-se como é possível uma lei criar justificativa legal 

para a exploração animal, quando nossa Constituição Federal veda a prática de 

crueldade à animais. 

 O Brasil sempre buscou seguir o padrão de tutela dos animais contra a 

crueldade, permitindo apenas práticas experimentais realizadas a favor da 

humanidade ou do próprio animal. Desta forma, a legislação brasileira baseia-se em 

um modelo chamado de 3R’s (Reduction, Refinement e Replacement), que busca 

utilizar a menor quantidade de animais possível, gerar menor quantidade de dor e 

sempre que puder, utilizar métodos alternativos. Ocorre que tal formato 

simplesmente não detém a experimentação, pelo contrário, ele permite a mesma, 

bem como a dor, e todo a crueldade envolvida em tais métodos. 

 Se a legislação define a aplicação do menor sofrimento possível, esta mesma 

legislação acaba por autorizar o sofrimento (desde que o menos possível), e este 

pensamento é incompatível com o inciso VII do § 1º do artigo 225 da Constituição 

Federal, uma vez que este proíbe toda e qualquer forma de crueldade contra a vida 

animal, bem como define a proteção dos animais de outras espécies como um dever 

fundamental. Portanto, a Lei Arouca, que deveria regulamentar o artigo 225 da Carta 

Magna mostra-se incompatível com o ordenamento jurídico, que existe à luz da 

Constituição Federal. 

 Desta forma o motivo da experimentação animal continuar como modelo de 

pesquisa e ensino prático torna-se claro. Isso se deve a duas razões principais. A 
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primeira por ser um negócio altamente lucrativo para certas escolas de medicina e 

instituições de pesquisa, incapazes de fazer qualquer pesquisa genuína sobre 

câncer. A segunda, porque os modelos animais são sustentados pela crença 

supersticiosa e anticientífica de que camundongos são seres humanos em miniatura.  

Segundo Paula Brügger (2008) o pior de tudo é que os modelos animais não 

matam apenas animais, mas seres humanos também. 

Não obstante já exista norma que ampare a questão trazida à luz, tal é 

inconstitucional, pois não condiz com o texto magno. Os métodos alternativos 

seguem sendo ignorados por um mercado que visa o lucro e não a superação ética, 

persistindo a utilização de animais como objetos de testes, mantendo a crueldade e 

o sofrimento perante tais seres de direito. 

Para tanto, utiliza-se como método geral o decolonial, ante a necessidade de 

desconstrução do especismo arraigado na sociedade moderna (SPAREMBERGER; 

KYRILLOS, 2013; PAZZINI, 2016, p. 15). Quanto aos procedimentos adotados, tal 

pesquisa é bibliográfica e documental, realizada através de leituras e fichamentos de 

livros, normas, artigos científicos e outros documentos.  

Sendo assim, emerge como problemática a necessidade de rompimento com 

a lógica cartesiana - que percebe os seres como meras máquinas, que devem servir 

às vontades humanas -, bem como a análise quanto à inconstitucionalidade da Lei 

Arouca. 



1 O ANTROPOCENTRISMO E A CONSOLIDAÇÃO DO ANIMAL COMO 

INSTRUMENTO HUMANO: UMA REVISÃO HISTÓRICO FILOSÓFICA 

 
O termo “antropocentrismo” tem origem no grego, e aponta, em linhas gerais 

a humanidade como centro das relações e acontecimentos universais, entendendo 

que todas outras espécies que não a humana foram concebidas para satisfazê-la. 

Atualmente se emprega o antropocentrismo a doutrinas ou desenvolvimentos 

científico-intelectuais que tomam como único modelo de racionalidade e juízo o 

humano, bem como a busca pelos objetivos da humanidade, consequentemente 

utilizando quaisquer outras espécies que apenas existam para servir. Desta forma, o 

antropocentrismo emerge colocando o humano como centro, estando todo 

ecossistema subordinado aos seres humanos. Por vezes, também é visto como 

evidência da excepcionalidade humana perante outros animais, devido a sua 

racionalidade e comunicação. 

Da Grécia Antiga à contemporaneidade, diversas caracterizações de “animal” 

foram estudadas no decorrer da história do pensamento filosófico e científico, bem 

como sua consciência, prazeres e propósitos de existência. Certas vezes, lhes era 

concedida uma vida “quase” humana, entendendo as diversas semelhanças entre 

espécies. Porém, por outras vezes, foram considerados coisas, máquinas, objetos e 

instrumentos. Seres que possuem apenas um propósito: servir aos interesses 

humanos, mesmo que isso lhes custe a vida. 

Sócrates, Platão e Aristóteles, foram os primeiros filósofos a cogitar o 

rompimento da filosofia e do mítico. Preocuparem-se com a ética, com a percepção 

do “justo” e do direito. Desta forma, a partir deste ponto pensamentos fi losóficos 

orbitaram o “homem”3 e não a natureza (NOGUEIRA, 2012, p.12). 

Sócrates (469 - 399 a.C.) definiu a razão como fonte de novos 

conhecimentos. Para o filósofo, as percepções sensoriais do universo e do entorno 

pouco importavam, uma vez que a razão sustentava as leis morais, bem como 

conduzia a unidade e a verdade. Segundo o raciocínio de Sócrates, a razão flui 

unicamente do “homem”. Portanto, o propósito dos animais não contemplados pela 

                                                 
3
 Utilizar-se-á a palavra “homem” quanto ser humano do sexo masculino, uma vez que homem e 

mulheres não possuíam mesmos direitos, sendo esta última oprimida e subjugada. Ent ende-se o 
machismo científico que esta palavra carrega, porém para que se perceba o pensamento científico da 

época é necessária à utilização da mesma. 
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razão, é unicamente o de servir ao “homem”, para que este possa saciar seus 

desejos e necessidades (NOGUEIRA, 2012, p.13-4). 

 Platão (427 - 347 a.C.) foi mais à fundo e definiu que, além dos animais não 

humanos, nem todos “homens” seriam dotados de racionalidade. Acreditava que a 

alma, além de divina, seria portadora de racionalidade. Percebe-se uma estrutura 

hierárquica social, certas classes seriam detentoras do controle sobre suas classes 

inferiores. Os animais não seriam detentores de alma racional, cabendo às classes 

superiores controlá-los (NOGUEIRA, 2012, p.14-5). 

 Aristóteles (384 a.C. - 322 a.C.) dedicou-se à análise e estudo dos animais e 

os processos biológicos em relação à vida. Da História dos Animais, Das Partes dos 

Animais, Da geração dos Animais, Do Movimento dos Animais, Da Alma-De Anima, 

Da Marcha dos Animais são exemplos de obras em que o filósofo trata da análise 

dos animais, abrangendo seus aspectos físicos, espirituais, racionais e hierárquicos. 

Fica clara a preocupação e curiosidade que Aristóteles tinha em relação ao tema. 

Além disso, tal pensador acreditava que nada na natureza ocorria sem motivo, 

percebendo os seres vivos como partes de um sistema gradativo, visualizando a 

própria vida como algo comportamental e definido por atitudes (FEIJÓ, 2005, p.25-6) 

 Segundo o filósofo: 

 
Mas o reino vegetal, tomado em seu conjunto, se é comparado com outros 
corpos inertes aparece quase como animado, mas comparado com o reino 
animal, parece inanimado. Por outro lado, a passagem dos vegetais aos 

animais é contínuo, como indicado mais acima [...] Nos seres se encontram 
diferenças mínimas que colocam um ou outro animal adiante de outro, e 
cada vez aparecem mais dotados de vida e movimento. O mesmo sucede 

com os comportamentos vitais (ARISTÓTELES, 1990, apud FEIJÓ, 2005, 
p.26). 
 

Percebe-se a atenção que Aristóteles emprega à justificativa na 

hierarquização, fundamentando as diferentes vidas, descrevendo que certos animais 

são mais dotados de vida que outros, deixando de lado a causa material 

concernente ao poder do “homem” em sua escala de seres. A análise aristotélica 

distinguia animais sanguíneos e não sanguíneos, considerando o critério de 

perfeição da prole e ditando a existência da alma como um fato. Uma vez que 

considera a alma como algo fático e indispensável à vida, entende-se que a alma é 

algo presente em todos os animais, sendo o ser “vivente” descrito por Aristóteles 

como corpo que possui alma (FEIJÓ, 2005, p. 27). 
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A teoria desenvolvida por Aristóteles relaciona a alma diretamente com a vida, 

sendo um ser vivo composto pelo conjunto do corpo e alma. A alma pode ser 

entendida como responsável pela capacidade de realizar determinadas funções, as 

mesmas são o que irão diferenciar o “homem”, que exerce tarefas intelectuais 

avançadas, dos animais, que exercem comandos básicos de sobrevivência.  Fica 

clara, segundo ele, a necessidade do raciocínio lógico para definição de vida e do 

“valor” que esta vida possui. Conforme o autor: 

 
Precisamente por isso estão certos quantos opinam que a alma nem se dá 
sem um corpo e nem é em si mesma um corpo. Corpo, desde logo, não, 

mas sim algo do corpo, e de aí que se dê um corpo e, mais precisamente, 
em um determinado tipo de corpo (Aristóteles, 1978, apud, FEIJÓ, 2005, 
p.28). 

 

Aristóteles percebe em seus estudos as semelhanças entre os animais e os 

“homens”, ambos enquadrados como seres viventes, porém diferencia e destaca o 

“homem” devido seu raciocínio, sua habilidade lógica e a busca de um objetivo em 

suas ações. Não percebe uma importância social, senão a utilitarista, para os 

animais. Afinal, possuíam apenas certa sensitividade e possuíam uma alma, porém, 

segundo o filósofo, lhes faltava o raciocínio lógico. 

Dando seguimento a este raciocínio, Tagore Trajano de Almeida Silva aduz o 

seguinte: 

 
Para Aristóteles existia distinção entre três ordens ou tipos de princípios da 

vida: a vegetativa ou nutritiva e reprodutiva, a animal ou sensitiva e a 
racional ou intelectual. Segundo ele, havia em toda a natureza um finalismo 
intrínseco: as plantas existiriam para o bem dos animais e esses para o bem 

dos homens (SILVA, 20??, p. 480). 

 

Partindo deste pensamento de distinção entre “tipos” de vida, Aristóteles criou 

o sistema ético que em parte manteve-se até a contemporaneidade, a scala naturae, 

amplamente conhecida como “Grande Cadeia dos Seres”, que percebe o cosmos 

como algo imutável e com uma organização definida, onde, através de um sistema 

hierarquizado, cada ser ocupa seu devido lugar, contrariando a ideia de que a vida é 

originária do próprio organismo, uma vez que “tudo na natureza foi criado para servir 

a um propósito específico, a uma “causa final” (LOURENÇO, 2008, p. 66).   

Nesta cadeia, a matéria inanimada, bem como pedras e terra estão na sua 

base, no primeiro degrau, estando logo acima as plantas, pois são possuidoras de 

vida. Em seguida surgem os animais que além de vida são dotados dos “sentidos 
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fundamentais”. No topo desta cadeia, logo abaixo de Deus, estão os humanos, pois 

são dotados de razão. E, mesmo assim, dentro dos humanos existem aqueles 

chamados de imperfeitos, que possuem uma menor racionalidade, onde estão as 

mulheres, os escravos e os estrangeiros. 

Mesmo percebendo semelhanças entre animais e humanos, o filósofo 

defendia certas distinções “naturais”, que se aplicavam, até mesmo, entre humanos, 

acreditando na hierarquia entre seres. Se alguns nascem para serem escravos, 

outros existem para escravizar (SINGER, 2010, p. 274-5). Bem como Aristóteles 

argumentou: “[...] o boi serve de escravo aos pobres” (ARISTÓTELES, 2010, p. 1). 

Segundo Heron Gordilho: 

 
É importante destacar que nessa concepção não só os animais, mas 
também as mulheres, os escravos e os estrangeiros eram considerados 
imperfeitos e destinados ao benefício do cidadão grego, enquanto a caça e 

a guerra eram vistas como formas naturais de conquista e domesticação de 
animais selvagens e de escravos que, destinados pela natureza a obedecer, 
às vezes se recusavam a fazê-lo (GORDILHO, 2008, p. 21) 

 

Tal linha de pensamento, que parte do pressuposto que os seres estariam em 

uma hierarquia organizada e com um final claro tornou-se amplamente conhecida 

como antropocentrismo teleológico. 

Cabe destacar que o “homem” dito até então é o ser humano do sexo 

masculino, distinguindo-se de mulher, uma vez que a mulher era vista como inferior 

perante o homem quanto sua racionalidade (GORDILHO, 2008, p. 21). 

Apesar de definir uma estrutura hierárquica e perceber os animais como seres 

sem racionalidade e de baixa “escala”, segundo Sônia Felipe, para Aristóteles não 

existe lógica em maltratar animais. Afinal, estes são propriedade do “homem”. Desta 

forma, todo dano aplicado ao animal deste humano gera dano direto a seu 

patrimônio (FELIPE, 2009, p. 6). É curioso que o não apoio a crueldade não surge 

devido a dor ou ao sofrimento, mas sim do risco de um dano à propriedade. 

Este pensamento reforça o animal como instrumento e “coisa”, sem um fim 

em si mesmo, uma vez que é um ser “inferior”, reforçando o antropocentrismo já 

visto. 

A Grécia Antiga marcou sua trajetória com um rastro antropocêntrico, dando 

suporte e progresso para tal pensamento. Tal período distanciou o homem do 

mundo natural, definindo o homem como medida e ápice de todas as relações, 

colocando-o no ápice da cadeia das espécies, definindo-o como detentor do direito 



14 
 

natural sobre tudo que o cerca, percebendo os outros seres existentes como 

instrumentos para servi-lo.  

Por outro viés, a religião acompanha o ser humano desde seu primórdio. 

Desta forma, a história, tanto humana quanto animal, não pode ser analisada 

separadamente, uma vez que permeia a religião da mesma forma que a filosofia 

(NOGUEIRA, 2012, p. 8).  

A posição do animal bem como sua relação para com a humanidade e seu 

propósito existencial define-se de diversas formas em cada religião ao longo da 

história. Animais foram associados a imagens divinas, místicas, de poder, de força, 

fortuna e status social. Anúbis, a divindade egípcia da morte foi representada em 

forma de um chacal. Rá, divindade do sol e da luz possuía forma de falcão. A 

Esfinge, criatura guardiã possuía a forma de um leão. Ademais, serpentes, cães e 

tigres são animais de grande poder e misticismo na mitologia chinesa. 

Conforme Daniel Lourenço: 

 
Desde os povos primitivos, já haviam manifestações de crenças variadas, 
algumas envolvendo de formas distintas os animais. As especificidades e 

características físicas, tais como força, audição apurada, destreza e 
agilidade, dos animais, conferiam aos mesmos respeito e adoração por 
parte dos humanos, quase que um caráter mágico (LOURENÇO, 2008, p. 

98). 

 

Percebe-se que na Antiguidade, o poder, enquanto simbologia de animais não 

humanos os colocava em lugar de destaque, possuindo um status quase, quando 

não, divino. Cabe destacar que, alguns países ainda hoje dão tamanha significância 

espiritual para os animais. Tomemos a Índia como exemplo, na qual a vaca é um 

animal sagrado (RODRIGUES, 2012, p. 40). 

Tais civilizações perceberam as semelhanças físicas e espirituais entre 

espécies. Todos são portadores de finalidades semelhantes, como a procriação, a 

sobrevivência, capacidade de interação (RODRIGUES, 2012, p. 37). Além de 

valorizarem atributos nobres de cada animal, percebendo-os como exemplo e 

imagem a ser admirada. 

Com o advento das religiões monoteístas do mundo ocidental através do 

cristianismo, judaísmo e islamismo, a imagem do animal como ser mítico e até 

mesmo sagrado, foi colocada de lado, limitando o animal à instrumento, estando 

simplesmente a serviço utilitário da humanidade. 
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No cristianismo as relações com o meio, bem como, do humano para com as 

outras espécies voltou a receber um enfoque. A colocação do “homem” como centro 

das relações interespécies, sendo aquele que lidera, comanda, altera e apropria seu 

entorno foi consolidada. Uma visão utilitarista da vida não humana foi propagada 

através de suas principais escrituras. A vida animal teria como propósito as 

finalidades humanas. Em uma das primeiras reflexões cristãs fica clara a visão 

antropocentrista. 

 No primeiro livro do Antigo Testamento da Bíblia Sagrada, no que tange à 

criação do homem, é clara a função do “homem” como líder e quase “dono” daquilo 

que o cerca, tendo como dever dominar todas outras espécies, além de ser o único 

à imagem e semelhança de Deus. 

 
E viu Deus que isto era bom, e disse: Façamos o homem à nossa imagem e 

semelhança, e presida aos peixes do mar, e às aves do céu, e aos animais 
selváticos, e a toda terra, e a todos os répteis, que se movem sobre a terra. 
[...] E criou Deus o homem à sua imagem. E Deus os abençoou, e disse: 

Crescei e multiplicai-vos, e enchei a terra, e sujeitai-a, e dominai sobre os 
peixes os peixes do mare sobre as aves do céu, e sobre todos os animais 
que se movem sobre a terra. (BÍBLIA, Gênesis, 1, 26-28) 

 

Cabe ressaltar que mais uma vez a palavra “homem” é utilizada para 

representar o ser humano do sexo masculino, uma vez que, segundo o livro do 

Gênesis, teria sido o homem criado primeiramente, sendo a imagem de Deus, 

estando sob ele todas outras espécies da terra. A mulher viria a surgir somente 

depois. 

 Insta destacar o animal simplesmente como companhia e instrumento do 

homem, sendo uma mera criatura a seu serviço, dependendo do homem para 

possuir até mesmo nome próprio e uma função. 

 
Havendo, pois, o Senhor Deus formado da terra todo o animal do campo, e 

toda a ave dos céus, os trouxe a Adão, para este ver como lhes chamaria; e 
tudo o que Adão chamou a toda a alma vivente, isso foi o seu nome.E Adão 
pôs os nomes a todo o gado, e às aves dos céus, e a todo o animal do 

campo; mas para o homem não se achava ajudadora idônea.  Então o 
Senhor Deus fez cair um sono pesado sobre Adão, e este adormeceu; e 
tomou uma das suas costelas, e cerrou a carne em seu lugar;  (BÍBLIA, 

Gênesis 2:19-21) 

 

Percebe-se que o antropocentrismo presente em nossa sociedade não foi 

construído por um único indivíduo ou período histórico, mas sim através de uma 
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construção, que se desenvolveu de forma lenta, porém agressiva, uma vez que 

obteve apoio em grandes pilares histórico sociais.  

A religião cristã, através de sua expansão, colaborou fortemente na 

naturalização do pensamento antropocêntrico da exploração natural dos animais, 

utilizando como argumento a autorização divina dada por Deus ao “homem”. Afinal, 

os animais não são notados como seres portadores de alma, de pensamento 

racional ou livre arbítrio. A Igreja manteve um olhar indiferente para com os animais, 

entendendo-os quase como objetos. Com a disseminação do cristianismo, 

principalmente através da Igreja Católica, a visão utilitarista da vida não-humana 

ganhou espaço e propagou-se, tornando-se o pensamento predominante. 

 Já início do século XIII, um cristão pensou um pouco além do já posto. São 

Francisco de Assis (1182 - 1226 d.C.) buscou uma nova abordagem cristã para os 

animais, na tentativa de valorizar e defini-los como seres divinos e puros. Ele 

percebia os animais como mediadores entre o homem e Deus, e definiu um 

simbolismo divino, em sua inocente e pura beleza. Permanecia, porém, a 

instrumentalização dos seres não-humanos e o antropocentrismo. Afinal, o animal 

era mero mediador, permanecia servindo a uma finalidade humana, uma vez que o 

humano mantinha-se como principal ser perante Deus (FEIJÓ, 2005, p. 33-5). 

 Leonardo da Vinci (1452 - 1519 d.C.) tornou-se vegetariano durante a 

infância, uma vez que repudiava a utilização da carne, acreditando que no futuro 

homens como ele iriam julgar o assassinato dos animais da mesma forma que se 

julga um assassinato humano (DA VINCI apud REGAN, 2006, p. 27). Desta forma, 

declarou o seguinte:  

 
Rei dos Animais – é como o humano descreve a si mesmo – eu te chamaria 
Rei das Bestas, sendo tu a maior de todas – porque as ajudas só para que 
elas te dêem (sic) seus filhos, para o bem da tua goela, a qual transformaste 

num túmulo para todos os animais (DA VINCI apud REGAN, 2006, p. 27). 

 

O pensamento de Da Vinci se destaca por não ser meramente restrito à 

alimentação. Também não entendia ou suportava a retenção de pássaros em 

cativeiros, tendo relatos de que Leonardo comprava pássaros apenas para libertá-

los. Apreciava a beleza de seu voo, e registrava tudo em seus cadernos de 

desenhos (DA VINCI apud REGAN, 2006, p. 27). 

Seguindo este pensamento libertário, Michel de Montaigne (1533 - 1592 d.C), 

jurista, político, filósofo, escritor e humanista francês, reacendeu a discussão em 
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torno do estatuto dos animais. Defendeu a moralidade e racionalidade presente em 

espécies não humanas, rompendo com o pensamento que perpetuava desde 

Aristóteles. 

Para ele a crueldade em relação aos animais é o pior vício existente, de forma 

que engloba a caça, o aprisionamento em jaulas e a utilização recreativa. Partindo 

deste pensamento, definiu que o dever do ser humano não se restringia apenas à 

sua espécie, o humano possui dever de solicitude e benevolência (LEVAI, 2004, p. 

20). 

 Na obra Ensaios, Montaigne discorre sobre a ciência, Deus, fé e também 

sobre os animais. Segundo ele: 

 
Essa falha que impede nossa comunicação recíproca tanto pode ser 
atribuída a nós como a eles, que consideramos inferiores. Está ainda por se 
estabelecer a quem cabe culpar de não nos entendermos, pois se não 

penetramos o pensamento dos animais, eles tampouco penetram os nossos 
e podem assim nos achar tão irracionais quanto nós os achamos 
(MONTAIGNE, 2006, p. 187). 

 

Para o autor, os animais possuem sentimentos e racionalidade, tendo como 

diferença entre as espécies a comunicação. Os humanos expressam-se por voz, 

gestos e sutis movimentos. Assim também fazem os animais, porém a seu modo. 

Assim destaca Montaigne no mesmo capítulo: “Se choramos, também choram os 

animais. Há bem poucos que não fiquem a gemer e lamentar-se durante muito 

tempo ainda após o nascimento, o que é inerente ao seu estado de fraqueza.” 

(MONTAIGNE, 2006, p. 190). Porém, a sua busca de romper com o 

antropocentrismo e utilitarismo foi pouco frutífera em sua época. 

Com o surgimento da ideologia renascentista a espécie humana distanciou-se 

ainda mais dos animais não humanos. A humanidade foi colocada no centro de 

todas relações, com a pretensão de que possuía uma superioridade inerente a sua 

espécie, estando tudo aquilo que o cerca sob seu poder, incondicionalmente. 

 René Descartes (1596 - 1650 d.C.), um dos principais nomes desta fase, 

nasceu logo após o falecimento de Montaigne. Dedicou-se a sustentar e perpetuar a 

tese oposta, acreditando na inexistência de racionalidade, moralidade e consciência 

em seres não-humanos (FELIPE, 2007, p. 41). 

 Desta forma, Descartes foi um grande propulsor para que os animais 

deixassem de ser uma das preocupações morais da espécie humana. 
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 Não se pode, porém, diminuir a importância de Descartes para a era 

moderna. Foi um grande pensador, com grande sucesso tanto na filosofia quanto na 

matemática, sendo uma figura icônica para a Revolução Cientifica. Porém, seu 

pensamento utilitarista resumiu os animais a máquinas, não possuidores de 

sentimentos, retirando-lhes qualquer valor que não fosse sua finalidade, isso se 

alcançada. 

 A ideia dos animais como meras máquinas, trazida por Descartes, tem como 

base o empirismo e a metodologia científica. O universo é visto como uma grande 

máquina, bem como todos os seres que o habitam. O corpo humano também 

possuía status de autômato, porém o pensador acreditava que este era dotado de 

uma alma inteligente (NOGUEIRA, 2012, p. 24-5). 

 Segundo Descartes: 

 
[...] Por isto, não devemos conceber nesta máquina alma vegetativa ou 
sensitiva alguma, nem outro princípio de movimento e de vida. Tudo pode 

ser explicado em virtude de seu sangue e dos espíritos da mesma, agitados 
pelo calor do fogo que arde continuamente em seu coração e cuja natureza 
não difere da de outros fogos que se registram nos corpos inanimados 

(DESCARTES, 1990, p. 109). 

 

Cabe destacar que a dor e a alma estão conectadas diretamente, segundo 

Descartes. Sendo que os animais (seres não-humanos) não são dotados de alma, 

logo, não sentem dor, sendo assim, quaisquer maus-tratos empregados seriam 

justificáveis.  

Além disso, Anamaria Feijó define que: 

 
Na obra Discurso do Método, também se pode destacar que duas 
diferenças maiores entre os animais e os homens podem estar dadas em 

primeiro termo porque os homens têm o pensamento e a capacidade de 
expressá-lo e, em segundo termo, porque o homem age em virtude de 
razões [...] (FEIJÓ, 2005, p. 40). 

  

Descartes define claramente que os animais são meras máquinas, 

argumentando que a incapacidade de empregar palavras ou sinais diversos, para 

assim transmitir pensamentos e ideias os difere drasticamente dos humanos. Em 

segundo plano, considera que ainda que pudessem comunicar-se, tais animais não 

saberiam agir ou lidar em todas as situações, uma vez que não possuem 

consciência, mas agem apenas em razão da disposição de seus órgãos e suas 

funções (FEIJÓ, 2005, p. 40-1). 
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Tal pensamento não agradou todos pensadores. Dentre aqueles que 

colocaram-se contrários a tal lógica, destacam-se: Rousseau (1712 - 1778 d.C.) e 

Voltaire (1694 - 1778 d.C.), que apesar de utilitaristas consideraram os animais 

seres sencientes, ou seja, capazes de sentir dor e prazer, definindo assim que 

deveriam participar do direito natural, tendo o humano responsabilidades sobre 

estes seres. 

Voltaire realizou uma réplica de Descartes, buscando desafiar suas ideias 

quanto aos seres não-humanos. Em sua resposta, Voltaire argumenta que: 

 
Que ingenuidade, que pobreza de espírito, dizer que os animais são 
máquinas privadas de conhecimento e sentimento, que procedem sempre 
da mesma maneira, que nada aprendem, nada aperfeiçoam! Será porque 

falo que julgas que tenho sentimento, memória, ideias? Pois bem, calo-me. 
Vês-me entrar em casa aflito, procurar um papel com inquietude, abrir a 
escrivaninha, onde me lembra tê-lo guardado, encontrá-lo, lê-lo com alegria. 

Percebes que experimentei os sentimentos de aflição e prazer, que tenho 
memória e conhecimento. Vê com os mesmos olhos esse cão que perdeu o 
amo e procura-o por toda parte com ganidos dolorosos, entra em casa 

agitado, inquieto, desce e sobe e vai de aposento em aposento e enfim 
encontra no gabinete o ente amado, a quem manifesta sua alegria pela 
ternura dos ladridos, com saltos e carícias. Bárbaros agarram esse cão, que 

tão prodigiosamente vence o homem em amizade, pregam-no em cima de 
uma mesa e dissecam-no vivo para mostrarem-te suas veias mesentéricas. 
Descobres nele todos os mesmos órgãos de sentimentos de que te gabas. 

Responde-me maquinista, teria a natureza entrosado nesse animal todos os 
órgãos do sentimento sem objectivo algum? Terá nervos para ser 
insensível? Não inquines à natureza tão impertinente contradição 

(VOLTAIRE, 2001, p. 127). 

  

Percebe-se uma admiração do pensador pela capacidade sensitiva, comparando-a 

com a capacidade do raciocínio lógico e do pensamento. Ressalta-se o divino, a 

capacidade de sentir e de se expressar, esta tanto no “inseto mais primitivo como no 

cérebro de um Newton”, segundo afirma no capítulo correspondente a sensação de 

sua obra Dicionário Filosófico (FEIJÓ, 2005, p. 41). Voltaire argumenta através da 

capacidade que os animais possuem de se adaptar e se comunicar, mesmo que não 

da forma tradicional de linguagem falada, mas através de gestos, expressões e 

condutas (FEIJÓ, 2005, p. 41-2). 

 Apenas no ano de 1859, através de Charles Darwin (1809-1882) em sua obra 

A Origem das Espécies, a visão da espécie humana como superior, divina e racional 

sofreu sua primeira grande ruptura. Darwin comprovou que todas as espécies fazem 

parte da mesma gigantesca escala evolutiva, desestabilizando a suposta 

superioridade inerente à espécie humana. O ser humano, quanto espécie, foi 
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designado em seu devido lugar, em uma relação que compreende as peculiaridades 

que diferem e unem o reino animal. Desta forma, mesmo que os animais não 

possuam a noção de moral humana, é perceptível entre diversas espécies a 

solidariedade, sendo este um comportamento que precede a própria humanidade 

(NOGUEIRA, 2012, p. 28-9). 

A partir de Darwin, a ciência passou a incorporar o ser humano como parte da 

natureza, visualizando a importância das relações interespécies que regem o 

ecossistema que os cerca. Porém, mesmo com diversas tentativas de desconstrução 

o antropocentrismo manteve-se. O debate sobre a vida, a racionalidade, o 

utilitarismo e até mesmo o antropocentrismo seguiu até a contemporaneidade. 

 Embora tenha sofrido contestações ao longo de toda sua existência, o 

antropocentrismo permanece como vigente na cultura social. Tal perpetuação ocorre 

devido a uma longa construção histórico-social, que com um fundo religioso, um mito 

científico e anos de avanços à custa de milhões de vidas. 

O paradigma ainda regente perpetua a imagem de que tudo que existe ou 

existirá deve servir à humanidade, que pode utilizá-lo como bem entender para 

determinado fim.  Tal paradigma desenvolveu uma relação perigosa e alienada do 

ser humano para com os outros seres. 

Porém, tal visão cartesiana de que merece consideração moral apenas seres 

que dominam uma linguagem, em toda sua gramaticalidade e semântica, e que 

possuem relação de moralidade com outros seres dotados de mesma consciência é 

facilmente desestruturada. Todo ser humano, em alguma parte de sua vida - no 

início e/ou fim - não possui capacidade comunicativa, bem como a autonomia de agir 

de forma independente e consciente.  

Segundo Sônia T. Felipe: 

 
Os bebês, as crianças muito pequenas, os que nascem com lesões 
neurológicas impeditivas das funções normais da consciência, os que 
envelhecem e perdem a força mental e a memória necessárias para reter a 

linguagem e para empregá-la na atividade do pensar, os que sofrem 
degenerações neurológicas irreversíveis, com sequelas na mente e na 
consciência, todos constituem a espécie humana em nosso planeta. Se 

aplicarmos em relação a nós mesmo os critérios que rigidamente aplicamos 
contra os animais, não sobra ninguém a quem se deva respeito, do 
nascimento à morte (FELIPE, 2007, p. 52-3). 
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Além disso, diversos animais comunicam-se, desenvolvem laços, parentescos, 

amizades, através de sua linguagem. Como o humano não compreende não os 

percebe como seres comunicadores, conscientes e inteligentes. 

Segundo João Palermo Neto, médico veterinário e professor titular do 

departamento de patologia da USP: 

 

Os dados de literatura agora apresentados suportam a existência de várias 
e amplas formas de comunicação entre os animais. Os insetos, as aves, os 
peixes, os crustáceos, os mamíferos e muitos outros animais usam de 

diferentes formas de comunicação (visual, táctil, química e sonora) que 
varia em função de diferentes motivos, seja para escolher o parceiro para o 
acasalamento, para mostrar hierarquia social, para enfrentar ou fugir de 

predadores e até mesmo, para atrair a vítima de sua refeição (NETO, 2010, 
p. 31). 

 

Percebe-se, portanto, que o antropocentrismo cartesiano não possui um 

fundamento cabal, sendo, cada vez mais desacreditado. 

Aqueles que se filiam ao antropocentrismo na atualidade, via de regra 

utilizam-se de versões mitigadas, isto é, versões antropocêntricas que admitem 

certos “direitos” a outras espécies, porém sempre mantendo o status humano de ser 

superior, detentor dos valores e morais. 

Após a segunda guerra mundial, a busca pelo “American Way of Life” iniciou 

um consumo desenfreado de bens, sem a devida preocupação pelos resíduos 

produzidos e pelo material natural explorado. Neste momento, o planeta todo foi 

impactado pela ação humana na natureza. Diversos animais entraram em extinção, 

o contrabando de animais exóticos tornou-se algo recorrente, bem como as 

mudanças climáticas e eventos catastróficos devido as alterações físicas, químicas e 

ecológicas aplicadas pelo desenvolvimento humano. 

 Cabe destacar também que todo esse impacto humano sobre o 

ambiente é fruto de uma longa caminhada histórica, que desenvolveu e promoveu o 

antropocentrismo, que mesmo estando mais “flexível” é, ainda hoje, predominante. 

Todos estes eventos levaram ao afastamento do ser humano perante outras 

espécies. Mesmo aquelas escolhidas para serem companheiras da humanidade, 

chamados animais domésticos, são abandonadas diariamente, acorrentadas, 

maltratadas e levam uma subvida. Animais são diariamente submetidos a diversos 

atos de crueldade.  

No Brasil, segundo estatísticas da Delegacia Especializada de Repressão a 

Crimes Ambientais e proteção ao Turista (DECAT), apenas no Mato Grosso do Sul, 
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no ano de 2015 houve 197 denúncias de maus tratos, o que equivale a um maltrato 

a cada 44 horas (CORREIO DO ESTADO, 2016). Isso é apenas um estado 

Brasileiro e sabe-se que sequer todos os crimes são denunciados, o que pode dar 

uma noção do tamanho da crueldade aplicada a outras espécies especificamente no 

país. 

 Portanto é necessário, agora mais que nunca dialogar, analisar e 

desconstruir o antropocentrismo, utilitarismo e o bem-estarismo, partindo então, de 

um viés abolicionista, buscando a libertação animal para reintegrar o ser humano 

como parte igualitária no ecossistema. Como leciona Tom Regan (2006), não 

bastam jaulas confortáveis, mas sim jaulas vazias. 



2 O ESPECISMO E A INSTRUMENTALIZAÇÃO ANIMAL: DOS LABORATÓRIOS 

ÀS INSTITUIÇÕES DE ENSINO 

 

 A humanidade vive uma cultura não-ambiental, mantendo uma relação 

desequilibrada com as outras espécies e com a biosfera a qual pertence. Percebe-

se tal fenômeno em virtude do antropocentrismo, através de uma educação que não 

incorpora o ser humano ao meio que o cerca. Portanto, para que se pense os 

animais como seres de direito, bem como para alterar a perspectiva que se tem 

sobre a natureza, é preciso que se propague uma valoração não-antropocêntrica 

sobre as relações entre espécies, partindo - de forma essencial - da valoração da 

vida, independente de forma, utilidade ou instrumentalidade. 

 A esse preconceito ou discriminação existente com fundamentação nas 

desigualdades entre espécies denomina-se especismo. 

 O termo especismo surgiu através do psicólogo britânico Richard Ryder no 

ano de 1970 (BRÜGGER, 2009), porém foi através do filósofo Peter Singer, um dos 

expoentes no que tange aos direitos animais, que o termo ganhou notoriedade. No 

livro Ética Prática, Peter Singer define o especismo com notória clareza: 

 
O especismo pode ser definido como qualquer forma de discriminação 
praticada pelos seres humanos contra outras espécies.Como o racismo ou 

o sexismo, o especismo é uma forma de preconceito que se baseia em 
aparências externas, físicas etc. A simples constatação de uma diferença é 
usada como um pretexto ou motivo para a não aplicação do princípio ético 

da igualdade, entendida como igual consideração de interesses. Mas os 
pretextos que supostamente justificariam essa discriminação não procedem. 
Na ética utilitarista, ser passível de sofrimento é a característica que 

diferencia os seres que têm interesses – os quais deveríamos considerar – 
dos que nãoos têm.  A condição de “senciente” (capacidade de sofrer ou 
experimentar prazer ou felicidade) é, portanto, suficiente para que um ser 

vivo seja considerado dentro da esfera da igual consideração de interesses. 
A crítica ao especismo é especialmente elucidativa para repensarmos 
atitudes nossas tão arraigadas como saborear a carne de um animal, um 

interesse muito pequeno quando comparado à vontade de viver daquele 
animal (SINGER apud BRÜGGER, 2009). 

  

A humanidade está tão habituada ao especismo que a utilização de outras 

espécies para prática esportiva, lazer, entretenimento, alimentação, vestuário, 

ferramentas de ensino e instrumentos de pesquisa é cotidiana. Este trabalho 

debruçar-se-á especificamente sobre os animais enquanto instrumentos de pesquisa 

e ensino. 
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A experimentação animal, em sua definição, é a utilização de animais, vivos 

ou mortos, visando atingir propósitos científicos ou didáticos. Nestes experimentos 

os animais passam por diversos tipos de testes, onde se utilizam diferentes 

métodos, dependendo do resultado almejado. 

 Aristóteles, Tomás de Aquino (1228-1274) e René Descartes, já defendiam a 

utilização de animais para fins científicos, através de diferentes argumentações, 

sendo o ápice do pensamento antropocêntrico (e, consequentemente da 

experimentação animal) a teoria de Descartes, que definiu os animais como meras 

máquinas, sem capacidade de prazer, sentimentos ou dor. 

 Segundo Laerte Levai:  

 

Foi a partir do racionalismo de René Descartes que o uso de animais para 
fins experimentais tornou-se método padrão na medicina. Tal filósofo 
justificava a exploração sistemática dos animais, equiparando-os a 

autômatos ou a máquinas destituídas de sentimentos, incapazes de 
experimentar sensações de dor e de prazer. Ficaram famosas, a propósito, 
as vivissecções de animais realizadas por seus seguidores na Escola de 

Port-Royal, durante as quais os ganidos dos cães seccionados vivos eram 
interpretados como um simples ranger de uma máquina. Foi o auge da 
teoria do animal-machine (LEVAI, 2010). 

 

Nesse sentido, Jeremy Bentham (1776 - 1832), defende uma reestruturação 

na relação humana para com outros animais, levantando a questão “Será que eles 

sofrem?” e levando em consideração o fato de serem seres sencientes, sentirem dor 

e prazer, não limitando nossa consideração apenas à capacidade de articulação e 

raciocínio (CORREIA, 2013). 

Já no ano de 1865 Claude Bernard (1813 - 1878) lançou o livro Introdução à 

Medicina Experimental, onde definia como melhor método de busca pela cura a 

vivissecção, chegando a defini-la como “método analítico de investigação do ser 

vivo” (DARÓ; LEVAI, 2004). Esta obra definiu-se como um grande manual para os 

vivissectores. Neste momento milhares de espécies tornaram-se instrumentos, 

meras cobaias, sendo sua morte justificável pelo bem do incontrolável avanço 

científico. 

A imunologia e seu desenvolvimento quanto ciência, em meados de 1880, foi 

uma provação pública do benefício da experimentação animal. As medicações que 

surgiram devido ao uso de animais na ciência beneficiaram milhões de pessoas, o 

que naturalizou, tornando até mesmo banal o sacrifício de outras espécies para o 

bem humano (FEIJÓ, 2005, p. 72). Porém, o grande aumento da utilização de 
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animais como instrumentos de experimentação se deu em 1938, quando o teste 

prévio em animais se tornou oficialmente exigido através do U.S Food, Drug and 

Cosmetic Act, (conjunto de leis aprovadas pelo Congresso Estadunidense que deu 

autoridade para o Food and Drug Administration no que tange a segurança dos 

alimentos drogas e cosméticos) devido um lote de produtos que causou prejuízo em 

algumas pessoas (FEIJÓ, 2005, p. 72). Tais acontecimentos geraram um grande 

aumento da utilização de animais na ciência, bem como um aumento grave na 

crueldade aplicada. 

Em experimentações e testagens, animais são afogados, sufocados, e 

deixados sem alimentos até morrerem de inanição, têm seus membros amputados, 

esmagados, são forçados a ingerir drogas, induzidos à depressão e até mesmo são 

abertos vivos. Segundo Tom Regan: 

 
Quando (para citar outros procedimentos) os animais são afogados, 
sufocados e deixados sem alimento até morrerem de fome; ou quando eles 

têm seus membros amputados e seus órgãos esmagados; ou quando lhes 
são causados ataques cardíacos, úlceras, paralisia e convulsões; ou 
quando são forçados a inalar fumaça de cigarro, beber álcool e ingerir 

várias drogas, como heroína e cocaína – quando os animais estão na 
extremidade receptora desse tipo de tratamento, nenhuma pessoa razoável 
dirá: “Sim, mas será que eles sofrem danos?” (REGAN, 2006, p. 214).  

 

Essa é a realidade obscura e muitas vezes desconhecida de um animal 

utilizado para pesquisa, já denunciada no final do séc. XIX por Machado de Assis em 

sua obra Conto Alexandrino. Segundo Bianca Pazzini: 

 
Machado de Assis traz à tona a questão do uso de animais pelos seres 

humanos e a arrogância destes na construção de seu conhecimento 
científico. Mostra, de maneira ácida, a crueldade e a falta de ética que se 
manifesta a pretexto de alcançar objetivos pessoais e profissionais, que se 

dá por meio da dor, da angústia e da retirada da vida de outros seres 
(humanos e animais) (PAZZINI, 2016, p. 65).  

 

Tal comportamento científico é fundamentado no bem-estarismo, onde basta 

o animal não sofrer, ou sofrer o mínimo possível, desde que a postura tomada seja 

necessária para o bem estar humano. Como define Sônia Felipe: 

 
Para os bem-estaristas, o conforto dado ao animal é um investimento ou 
moeda de troca com o qual julgam quitar sua dívida de vida e morte para 
com o animal. Assim, parece não sentirem o peso de sua consciência por 

continuar a pensar que animais nascem para serem usados e mortos pelos 

humanos (FELIPE, 2015).  
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O animal deixa de ser sujeito e torna-se um instrumento. Utilizável, necessário 

e descartável. Imperioso assim analisar este assunto através de um viés 

abolicionista. Ainda segundo Felipe: 

 

É a concepção ética que reconhece, sem discriminar, a igualdade da 
condição senciente de todos os animais. Ela visa a abolição da crença 
milenar de que os humanos têm direito de vida e morte sobre todos os 

outros animais, incluídos aí o de usar, abusar, escravizar e matar animais 
outros que não os humanos para servir a quaisquer propósitos humanos, da 
alimentação à diversão, da ciência à moda e à cosmética, da guerra a 

novas tecnologias. Para tudo o que consumimos eliminamos as vidas de 
bilhões de animais (FELIPE, 2015). 

 

O Brasil possui uma postura bem-estarista em relação aos animais, que lhes 

defende formalmente de atos de crueldade, porém não retira da condição de 

instrumentos. Tal tutela não protege os animais de pesquisas que sejam realizadas 

em favor próprio ou da humanidade. Desta forma, tomou-se como modelo os 3R’s, 

(reduction, refinement e replacement), que busca a redução do número de animais 

utilizado por experimento, a refinação do método empregado na pesquisa (de forma 

que o animal não sinta dor ou sofrimento, utilizando métodos como sedativos, 

analgésicos e eutanásia) e por fim a substituição dos animais, orientando a 

utilização de métodos alternativos de pesquisa sempre que for possível. 

 Este modelo é levado a efeito pelos pesquisadores e não pelos animais, uma 

vez que a experimentação torna-se um mal necessário, afinal é feita pelo bem do 

próprio animal ou da humanidade. Desta forma, para Greif e Tréz, o modelo dos 

3R’s, ao invés de controlar a experimentação, acaba por promovê-la (GREIF; TRÉZ, 

2000, p. 125). 

Buscando desacelerar a experimentação animal e seu alto nível de crueldade, 

em 1978, a UNESCO, no artigo 8° da Declaração Universal dos Direitos dos 

Animais, determinou o seguinte: “a) A experimentação animal, que implica em 

sofrimento físico é incompatível com os direitos do animal, quer seja uma 

experiência médica, científica, comercial ou qualquer outra. b) As técnicas 

substitutivas devem ser utilizadas e desenvolvidas”.  

Cabe destacar que todo animal é um ser senciente, possuindo capacidade de 

sentir angústias, medo, prazer, além de possuir capacidade de construir laços. 

Nesse sentido a Francis Crick Memorial Conference foi um grande marco para a 

caracterização do animal como um ser, além de senciente, consciente.  
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Ocorreu em julho de 2012, no Reino Unido e teve como palestrantes 13 

neurocientistas, dentre eles Christof Koch, Stephen Hawking e Philip Low. Foi a 

primeira sobre a consciência de animais humanos e não humanos com o objetivo de 

fornecer uma perspectiva baseada unicamente em dados científicos. Neste dia, foi 

assinado um manifesto admitindo a consciência em diversos animais, além da 

tamanha semelhança entre os sinais cerebrais humanos e não-humanos.  

Segundo Philip Low, durante sua palestra na Francis Crick Memorial 

Conference: 

 
As evidências mostram que os seres humanos não são os únicos a 
apresentarem estados mentais, sentimentos, ações intencionais e 
inteligência; enquanto cientistas, nós sentimos que tínhamos um dever 

profissional e moral de relatar essas observações para o público (LOW, 
2012). 

 

 Atualmente no Brasil é incontável o número de animais que estão dispostos 

de forma instrumental para pesquisa e ensino, bem como são inúmeras as mortes e 

sequelas ocasionadas por ambas. 

 Animais submetidos a testes cirúrgicos, comportamentais, toxicológicos, 

imunológicos, dentre outros, sofrem a falta de um limite ético, de um sistema 

especista e de uma sociedade bem-estarista. 

 Dentre os animais utilizados pelos pesquisadores os mais comuns são os 

ratos, largamente utilizados para testes imunológicos; coelhos, que acabam 

submetidos a testes cutâneos e oculares; gatos, nos quais se realizam experiências 

neurológicas; cães para estudo de procedimentos cirúrgicos; rãs, utilizadas para 

observação didática; macacos para testes comportamentais, e porcos, cavalos, 

peixes e diversas outras espécies utilizadas para sorologia, toxicologia e estudo de 

observação didática (LEVAI, 2011). 

 Os animais utilizados no ensino passam por procedimentos diferentes. Tanto 

nas graduações, como em cursos técnicos, a utilização de animais é vista como 

forma de observar fenômenos comportamentais e fisiológicos, bem como para o 

aperfeiçoamento e detalhamento de técnicas cirúrgicas (GREIF; TRÉZ, 2000, p. 12). 

 Cabe destacar que nada disso é “fora do normal” ou ocorre de forma 

dispersa. São atividades de testagem e pesquisas realizadas dia após dia. 

 Segundo Tom Regan: 
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É importante reconhecer que tudo que acabei de descrever é rotina. Da 

remoção dos olhos às queimaduras térmicas, do sufocamento ao 
esmagamento de órgãos, nada que eu tenha descrito é incomum. Nenhuma 
lei é transgredida, nenhum código é violado. Todos os procedimentos 

experimentais citados estão perfeitamente de acordo com “o uso 
responsável e o manejo e tratamento humanitário dos animais de 
laboratório de pesquisa”. 

[...] Quem afoga animais, sufoca-os ou os mata de fome, dizendo que 
acredita estar proporcionando “manejo humanitário”, não merece o mínimo 
crédito (REGAN, 2006 p. 228). 

 

Desta forma, só existe uma defesa à utilização de animais para 

experimentação, e o antropocentrismo de forma geral é o benefício adquirido por 

esta atividade. A ciência, a medicina e a própria biologia evoluíram basicamente 

através da experimentação animal. Tudo o que se tem e conhece na área surgiu 

deste ponto. Em contraponto, tal argumentação não possui um suporte lógico no 

debate do direito dos animais, uma vez que não possui justificativa moral. Como 

ilustra Tom Regan: 

 
Se os animais têm direitos não é uma pergunta que possa ser respondida 
dizendo-se o quanto a vivissecção beneficia os seres humanos. Além de 

fugir da questão principal, o argumento do beneficio convenientemente 
omite muito e inclui pouco. Até que se trate dessas omissões, o argumento 
não tem sustentação lógica (REGAN, 2006. p. 232). 

 

A busca pelo fim da experimentação animal apoia-se em dois pilares básicos: 

Um refere-se ao direito que temos de dispor da vida de seres sencientes, causando 

sofrimento psicológico e físico, ou até na maioria das vezes finalizando suas vidas; e 

o outro refere-se à ciência, na falta de confiabilidade nos dados provenientes de 

estudos realizados em animais. 

 

O dinheiro gasto e a continuidade dos modelos animais se devem a duas 
razões principais. A primeira por ser um negócio altamente lucrativo para 
certas escolas de medicina e instituições de pesquisa, incapazes de fazer 

qualquer pesquisa genuína sobre câncer. A segunda, porque os modelos 
animais são sustentados pela crença supersticiosa e anticientífica de que 
camundongos são seres humanos em miniatura. O pior de tudo é que os 

modelos animais não matam apenas animais, mas seres humanos também 
[...] (BRÜGGER, 2008, p. 149-50). 

 

O fim da experimentação animal possui um grande obstáculo. O Brasil é um 

país onde o bem-estarismo – pautado na manutenção do status quo - está 

extremamente consolidado. De forma que o Conselho Nacional de Controle de 

Experimentação Animal (CONCEA), segundo o artigo 5° da Lei n° 11.794/2008, tem 
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competência de formular normas relativas à utilização humanitária de animais com 

finalidade de ensino e pesquisa científica. Fundamentando-se nos 3R’s. Ou seja, 

mais uma vez acaba por promover a experimentação ao invés de impedi-la, como 

citado anteriormente por Greif e Tréz. 

No ano de 2016, o CONCEA publicou mais dois capítulos do Guia Brasileiro 

de Produção e Utilização de Animais para Atividades de Ensino e Pesquisa 

Cientifica. Tal guia está sendo elaborado por especialistas visando boas condições 

de produção e manutenção, com foco no “conforto”das espécies (ASCOM DO 

MCTIC, 2016).  

Segundo o conselheiro do Concea, Marco Antonio Stephano: 

 
O guia é uma ferramenta de fiscalização para que os animais sejam tratados 
da mesma forma em todo o Brasil. Com isso, diminuímos os maus tratos e 
definimos como devem ser os ambientes para criação e a forma que os 

animais devem ser tratados, visando o seu bem-estar. Atualmente, temos três 
guias já publicados: aspectos gerais, os primatas não-humanos mantidos em 
instalações, e anfíbios e serpentes (STEPHANO, 2016). 

 

Percebe-se, de forma clara, o bem-estarismo instrumental presente no 

discurso utilizado pelo CONCEA. Tal postura está até mesmo entrelaçada com a 

própria criação do órgão, uma vez que regula as atividades de pesquisa, dando 

seguimento a experimentação e instrumentalização animal.  

A utilização dos 3R’s afasta a experimentação animal de um fim próximo, uma 

vez que não busca a substituição do animal. No método dos 3R’s uma mera 

diminuição do sofrimento já pode ser considerada método alternativo de pesquisa. 

Segundo o artigo 3° da Resolução Normativa nº 31 de 18 de agosto de 2016 

do CONCEA:  

 
Art. 3º As aplicações específicas de cada um dos métodos previstos no art. 
2º desta Resolução Normativa, bem como a determinação de se destinarem 
à substituição total, à substituição parcial ou à redução, encontram-se 

descritas no próprio método e, como tal, devem ser respeitadas 
(CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE DE EXPERIMENTAÇÃO 
ANIMAL, 2016). 

 

Através de diversas campanhas pelos direitos animais, a luta de movimentos, 

ONG’s e indivíduos está gerando certa conscientização no Brasil. Principalmente no 

que tange à crueldade animal e à utilização de animais em laboratórios. Porém, com 

uma representação gritante do especismo que nos permeia. 
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Segundo o instituto Datafolha, em uma pesquisa realizada na cidade de São 

Paulo: 

 
O Datafolha realizou 690 entrevistas na cidade de São Paulo, a margem de 
erro do levantamento é de quatro pontos percentuais para mais ou para 

menos.[...] 
O Datafolha questionou também a posição dos paulistanos em relação ao 
uso de alguns animais em pesquisas científicas para o desenvolvimento de 

medicamentos e tratamentos para seres humanos. A maioria (66%) se 
posicionou contra o uso de cães nesse tipo de pesquisa e 29% são a favor.  
Sobre a realização de teste científicos em cães, 1% se declarou indiferente 

e 4% que não souberam opinar. 
Em relação ao uso de macacos em pesquisas, 59% dos entrevistados se 
posicionaram contra e 34% a favor. Outros 2% se declararam indiferentes e 

6% não souberam opinar. Em relação aos coelhos, 57% dos paulistanos 
são contra o uso desses animais em experimentos científicos , 37% se 
manifestaram a favor, 5% não souberam opinar e 2% se declararam 

indiferentes. A utilização de ratos para pesquisas científicas foi a que mais 
teve apoiadores: 66% são a favor, 29% contra, 2% de indiferentes à 
questão e 3% de entrevistados que não souberam opinar (DATAFOLHA, 

2013). 

 

O pensamento bem-estarista ainda prevalece, e o especismo mostra sua 

força no tratamento esquizofrênico que diferencia o rato do cão, sendo o rato visto 

como um animal inferior e sujo.  

Porém, esta mudança social apesar de lenta no sentido de uma busca pelo 

fim da crueldade animal, existe. Percebe-se um começo de conscientização social 

pró-abolicionista. 

Um caso que ganhou destaque nacional foi o resgate dos cães da raça 

Beagle no Instituto Royal no ano de 2013. Ativistas efetuaram o resgate de cães 

utilizados no teste de produtos cosméticos e farmacêuticos, que estavam em um 

laboratório com cerca de 200 animais (G1, 2013). Este caso ganhou notoriedade, 

levantou a discussão acerca do limite da ciência (MAGS; TREZZI, 2013). A 

sociedade começou a preocupar-se com o impacto (mesmo que de forma seletiva) 

de suas ações. A busca por produtos que não realizam testes em animais, a atenção 

dada aos institutos de pesquisa e a discussão acerca dos métodos alternativos de 

pesquisa são exemplos. 

Esta mudança comportamental, a preocupação das pessoas para com outras 

espécies, o veganismo em crescimento, a busca por uma harmonia e uma 

redescoberta do indivíduo como parte da biosfera surgem como expressão da 

urgente e necessária mudança de paradigma, que objetiva a total substituição 

animal, tanto na pesquisa quanto no ensino através de métodos alternativos. 
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A maior parte dos testes realizados por instituições de ensino já possuem 

formas substitutivas. A utilização de computadores, células in vitro, modelos 

sintéticos são algumas alternativas, bem como a utilização de tecidos, trabalho com 

voluntários, estudos de campo ou até a autoexperimentação supervisionada, para 

análises básicas de fenômenos fisiológicos. Também existe a possibilidade da 

utilização humanitária de animais falecidos por causas diversas, para a observação 

e testagem, bem como a realização do estudo de cirurgias através de reais 

pacientes veterinários em clínicas modelo mantidas pelas universidades, com a 

supervisão de um professor. 

O animal no âmbito do ensino pode ser facilmente substituído. Seja pelos 

métodos descritos acima, seja por modelos de policloreto de vinila, permitindo a 

prática de microcirurgias, bem como o modelo de abdômen canino. 

Os métodos alternativos a pesquisas de ensino são inúmeros, sendo diversos 

já aplicados ao redor do mundo. Porém, no que tange à pesquisa científica, a 

utilização de métodos alternativos totalmente substitutivos ainda não é bem-vinda. 

Segundo Singer: 

 
Há muito tempo existe oposição à experimentação em animais. Essa 

oposição alcançou poucos resultados porque os experimentadores, 
apoiados por empresas comerciais que lucram com o suprimento de 
animais de laboratório e equipamentos, têm conseguido convencer os 

legisladores e o público de que a oposição é feita por fanáticos 
desinformados, que consideram os interesses dos animais mais importantes 
que os interesses dos seres humanos. Mas, para se opor ao que acontece 

hoje, não é preciso insistir em que cessem imediatamente todos os 
experimentos em animais. Tudo o que precisamos dizer é que os 
experimentos que não servem a objetivos diretos e urgentes devem cessar 

imediatamente e, nos demais campos de pesquisa, devemos buscar, 
sempre que possível, a substituição dos experimentos que envolvam 
animais por métodos alternativos, que não os utilizem (SINGER, 2010, p. 

45). 

 

Nota-se que os métodos alternativos à utilização de animais em pesquisa são 

vistos pelos pesquisadores como ineficazes, tornando-se uma grande barreira à 

abolição animal nos laboratórios. 

Para que se entenda melhor tal comportamento contrário à substituição 

animal, deve-se ter em mente o gigantesco comércio que gira em torno da 

experimentação animal. 

Segundo Sérgio Greif e Thalez Tréz: 
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É difícil, entretanto, avaliar com exatidão quanto dinheiro é gasto com a 

experimentação animal, parte devido ao caráter confidencial das pesquisas, 
e parte porque o financiamento provém de agências variadas. Sabe-se que 
o total investido é realmente vultuoso. O Conselho Nacional de Pesquisa – 

CNPq, em 1998, gastou mais de 39,5 milhões de reais com bolsas de 
estudo e fomento à pesquisa, só na área de Ciências Biológicas e gastou 
mais de 25,5 milhões de reais na área de Ciências da Saúde. Não se pode 

considerar todo este volume de dinheiro dirigido à vivissecção, mas pode-se 
considerar boa parte dele dirigido a esta atividade (GREIF; TRÉZ, 2000, p. 
8). 

 

A utilização de animais como o rato, por exemplo, é uma escolha meramente 

econômica (o rato é extremamente barato e fácil de manter). O argumento de que o 

roedor possuir anatomia ou metabolismo semelhante ao humano é uma falácia. 

Além disso, medicamentos testados em animais não são necessariamente 

seguros para o consumo humano. Nesse sentido, Ray Greek, médico norte 

americano, define que uma reação, seja ela negativa ou positiva, não significa uma 

réplica da reação humana. No Brasil, o biólogo Sérgio Greif defende o mesmo 

pensamento. Segundo tal autor: 

 
É como se a gente fosse pesquisar remédios para idosos em crianças. A 

gente está tratando de organismos que pertencem à mesma espécie, mas o 
organismo é diferente. Uma criança responde de uma forma, e idosos, de 
outra. Quanto mais o que podemos dizer de cachorros e seres humanos, 

ratos e seres humanos? (GREIF, 2011). 

 

Para o biólogo, o modelo de experimentação coloca as primeiras pessoas que 

receberem o fármaco como verdadeiras cobaias, uma vez que, apenas em humanos 

é possível uma melhor análise do produto. Da mesma forma, resultados negativos 

durante a experimentação animal acabam por interromper a pesquisa de um 

remédio que poderia vir a funcionar e ser realmente útil à espécie humana (LIMA, 

2011). 

 
Esse sistema que a gente tenta mostrar que é falho. Ele não funciona da 
forma como dizem. Esse é o raciocínio que a indústria realmente usa. [...] 
Mas esses dados não servem de forma alguma para os seres humanos. 

Seja lá qual for o resultado que é dado no animal, de qualquer forma vai-se 
precisar realizar testes em seres humanos. Então, a gente pode inferir que 
os testes com animais são desnecessários, pois de toda forma vai ser 

necessário se testar em seres humanos (GREIF, 2011). 
 
Métodos alternativos são aplicados, porém de forma seletiva, apenas em 

alguns ramos de pesquisa. O CONCEA, referido órgão regulamentador, reconhece 

eventualmente métodos alternativos, como fez recentemente através da resolução 

normativa n° 31 de 18 de agosto de 2016, na qual regulamentou diversos métodos 
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alternativos de pesquisa em prol da substituição do animal em certos testes 

laboratoriais, dando um prazo máximo de cinco anos para que os laboratórios se 

adaptem. Porém, o posicionamento do conselho não prevê a total substituição dos 

animais como instrumentos de pesquisa. Segundo Marcelo Morales, membro do 

CONCEA: 

Nós cultivamos células de câncer em frascos plásticos, em garrafinhas 

plásticas. Então, se a gente descobre uma droga que pode matar células de 
câncer, a gente cresce as células de câncer dentro desses frasquinhos de 
plástico e coloca a droga ou medicamento dentro desses frasquinhos de 

plástico, no meio de cultura dessas células, e vê se essa nova droga é 
capaz de matar essas células cancerígenas. Mas a pergunta é: muito bem, 
passamos o primeiro passo em pesquisa sem utilização do animal vivo, mas 

será que, introduzindo essa droga no organismo vivo, ela não vai se 
transformar, por exemplo, no fígado, em outro tipo de composto, que vai 
levar um prejuízo muito grande ao organismo vivo? Então nós temos que 

fazer experiência com o animal vivo e saber se isso vai ocorrer ou não  
(MORALES, 2011, grifo do autor). 

 

A instrumentalização do animal como ferramenta de pesquisa farmacológica 

induz à construção de mitos científicos, além de sustentar um mercado que possui 

um grande peso econômico. Indo um pouco mais adiante, um relato de Albert Sabin 

à Agência de Notícias de Direitos Animais (ANDA) exemplifica a ineficácia deste 

método de forma simples: 

 
Segundo afirmou na época, o Dr. Albert Sabin, pesquisas em animais 

prejudicaram o desenvolvimento da vacina contra a pólio. A primeira vacina 
contra a doença teve bons resultados em animais, mas acabou provocando 
a morte de pessoas que receberam a aplicação. Sabin reconheceu que o 

fato de haver realizado pesquisas em macacos Rhesus atrasou em mais de 
10 anos a descoberta da vacina (CHUECCO, 2013). 

 

Todos estes argumentos bastam para definir o fim da utilização de animais 

como instrumento de pesquisa. Não obstante a crueldade, já tão exemplificada e 

definida neste método de pesquisa. Este relato de Christian Barnard, o primeiro 

médico a realizar transplante de coração em humanos, define a necessidade de 

perceber-se o animal como outro: 

 
Comprei dois chimpanzés machos que viveram em jaulas separadas, uma 

perto da outra, por muitos meses, até que usei um deles como doador de 
coração. Quando nós o sacrificamos, em sua jaula, em preparação para a 
cirurgia, ele gritava e chorava incessantemente. Não achamos o fato 

significante, mas isso deve ter causado grande trauma no seu companheiro, 
pois, quando removemos o corpo para a sala de operação, o outro 
chimpanzé chorava copiosamente e ficou inconsolável por dias. Esse 

incidente me tocou profundamente. Jurei nunca mais fazer experimentos em 
criaturas tão sensíveis (BARNARD, 2013). 
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 A busca pelo fim da vivissecção, pela aplicação de métodos alternativos, a 

desconstrução de mitos científicos e de um mercado altamente lucrativo são 

objetivos grandiosos, porém não impossíveis ante a viabilização de uma realidade 

próxima. 

Sendo assim, para que se dialogue uma abolição animal e a desconstrução da 

instrumentalização científica criada em cima de outras espécies, impera 

problematizar a operacionalização de tais questões junto ao ordenamento jurídico 

pátrio. Para tanto se analisará a Lei Arouca. 



3 DA LEI AROUCA: REFLEXÕES ACERCA DE SUA 

(IN)CONSTITUCIONALIDADE 

 

No Brasil a instrumentalização animal para pesquisa e estudo é regida pela lei 

n° 11.794/2008 que regulamenta o inciso VII do § 1o do art. 225 da Constituição 

Federal, sancionada pelo ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva.  

Esta lei, popularmente conhecida como Lei Arouca (sendo seu nome uma 

homenagem ao deputado Arouca, seu idealizador) é estruturada de forma simples, 

porém com um impacto gigantesco. A Lei Arouca divide-se em seis capítulos, que 

versam sobre as disposições preliminares, sobre o Conselho Nacional de Controle 

de Experimentação Animal (CONCEA), sobreas Comissões de Ética no Uso de 

Animais (CEUA), as condições de criação e uso de animais para ensino e pesquisa 

científica, sobre as penalidades aplicadas em caso de violação dos dispositivos da 

norma e, por fim, sobre as disposições gerais e transitórias. No texto, a “proteção” 

dos animais está designada no Capítulo IV, contudo percebe-se a problemática que 

envolve esta lei já no título deste capítulo: “das condições de criação e uso de 

animais em ensino e pesquisa”. A palavra “uso” surge já carregada de utilitarismo. 

Aos animais é relegado o status de mera coisa ou bem útil, pressupõe-se a 

instrumentalização do animal. 

Segundo Greif, as Comissões de Ética no Uso de Animais são apenas métodos 

para tornar os procedimentos de experimentação mais aceitáveis perante a 

sociedade, tendo em vista apenas o benefício do pesquisador e não o do animal: 

 
A lei também prevê obrigatoriedade de constituição de CEUAs 
institucionais. CEUAs, ou Comissões de Ética no Uso de Animais, são 

estruturas criadas dentro das instituições para validar seus procedimentos 
de modo a torná-los mais aceitáveis perante a sociedade. Trazem o nome 
da “ética” como mero argumento de retórica, porque, sem dúvida, não é 

esse o objetivo.Para efeito de comparação, poder-se-ia crer em um “Comitê 
de Ética” criado, mantido e composto por policiais da prisão de Abu Ghraib, 
ou por soldados nazistas em um Campo de Concentrações? Poderia seu 

testemunho sobre as boas condições de seus prisioneiros valer alguma 
coisa? E de que forma apropriar-se da “ética” para tornar correta, de alguma 
forma, crimes completamente injustificáveis? Parece óbvio dizer que os 

Comitês de Ética no Uso de Animais não visam ao benefício do animal, mas 
ao benefício do pesquisador, visto que validam pesquisas e permitem a 
publicação de dados em revistas de renome, tornando a pesquisa acima de 

qualquer questionamento (GREIF, 2013). 

 

A Lei Arouca, dentre outras disposições cria e desenvolve o Conselho Nacional 

de Controle de Experimentação Animal (CONCEA), designando competências 
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relativas à experimentação animal, porém com viés valorativo, dando espaço e 

criando necessidade.  

Tal legislação é uma forma de perpetuar a experimentação, porém, com 

aceitação social e transmitindo a imagem de zelo em prol dos próprios animais, 

buscando o seu bem-estar. 

 Ainda segundo Greif: 

 
A lei também cria o Conselho Nacional de Controle de Experimentação 

Animal (CONCEA), com competências relacionadas à valorização da 
experimentação animal e não o contrário.A própria composição do 
conselho torna clara a posição tendenciosa do CONCEA, fazendo dele 

parte, entre outros, a Sociedade Brasileira para o Progresso da 
Ciência, a Federação das Sociedades de Biologia Experimental, o 
Colégio Brasileiro de Experimentação Animal e a Federação Nacional 

da Indústria Farmacêutica, ou seja, as entidades que promovem 
ativamente a propaganda em favor da experimentação animal e que 
particularmente constituíram lobby para forçar a aprovação da referida 

lei. A previsão de participação de dois representantes das sociedades 
protetoras de animais também se constitui em uma forma de favorecer 
a experimentação animal, por não terem esses membros número 

suficiente ou conhecimentos técnicos para argumentar contra os 
procedimentos propostos. No entanto, sua presença no conselho 
simboliza aprovação das pesquisas propostas também pela fatia da 

sociedade que pretensamente essas pessoas representam, o que é 
lamentável (GREIF, 2013, grifo do autor). 

  

O capitulo II da lei n° 11.794/2008, intitulado “do conselho nacional de controle e 

experimentação animal - CONCEA”, em seu artigo 5°, define o seguinte: 

 
Art. 5° Compete ao CONCEA: 
I – formular e zelar pelo cumprimento das normas relativas à utilização 
humanitária de animais com finalidade de ensino e pesquisa científica; 

II – credenciar instituições para criação ou utilização de animais em ensino 
e pesquisa científica; 
III – monitorar e avaliar a introdução de técnicas alternativas que 

substituam a utilização de animais em ensino e pesquisa; 
IV – estabelecer e rever, periodicamente, as normas para uso e cuidados 
com animais para ensino e pesquisa, em consonância com as convenções 

internacionais das quais o Brasil seja signatário; 
V – estabelecer e rever, periodicamente, normas técnicas para instalação e 
funcionamento de centros de criação, de biotérios e de laboratórios de 

experimentação animal, bem como sobre as condições de trabalho em tais 
instalações; 
VI – estabelecer e rever, periodicamente, normas para credenciamento de 

instituições que criem ou utilizem animais para ensino e pesquisa; 
VII – manter cadastro atualizado dos procedimentos de ensino e pesquisa 
realizados ou em andamento no País, assim como dos pesquisadores, a 

partir de informações remetidas pelas Comissões de Ética no Uso de 
Animais - CEUAs, de que trata o art. 8o desta Lei; 
VIII – apreciar e decidir recursos interpostos contra decisões das CEUAs; 

IX – elaborar e submeter ao Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, 
para aprovação, o seu regimento interno; 
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X – assessorar o Poder Executivo a respeito das atividades de ensino e 

pesquisa tratadas nesta Lei (BRASIL, 2008, grifo do autor). 

  

Inicialmente se evidencia mais uma utilização de palavras escolhidas com fins 

específicos em sua aplicação. Quando se fala em “monitorar e avaliar a introdução 

de técnicas alternativas”, se evita palavras como “estimular, apoiar ou desenvolver”, 

além da ausência de palavras como: seres, indivíduos ou sujeitos, para referenciar 

animais de outras espécies em toda extensão da lei. Nota-se uma construção do 

texto voltada ao pesquisador e não ao animal. 

 Ademais, percebe-se que é responsabilidade do CONCEA monitorar e avaliar 

a introdução de técnicas substitutivas, excluindo, portanto, tal responsabilidade de 

outros órgãos, como o Ministério da Saúde, o Conselho de Medicina, as Comissões 

de ética no uso de animais, o Conselho de Medicina Veterinária, dentre outros. 

Destaca-se que a definição do termo “pesquisa científica”, presente em vários 

dispositivos da Lei Arouca vem diretamente atrelada ao conceito de experimentação 

e instrumentalização animal: 

 
[...] a definição do termo “pesquisa científica”, constante na Lei nº 
11.794/2008, envolve o conceito de experimentação animal, supondo não 
poderem ambos ser dissociados. De acordo com a Lei nº 11.794/2008, Art. 

1º, § 2º: “São consideradas como atividades de pesquisa científica todas 
aquelas relacionadas com ciência básica, ciência aplicada, desenvolvimento 
tecnológico, produção e controle da qualidade de drogas, medicamentos, 

alimentos, imunobiológicos, instrumentos, ou quaisquer outros testados em 
animais, conforme definido em regulamento próprio”.As leis referentes à 
experimentação animal são, a saber, a Lei Federal nº 6.638/79, a Lei 

Federal nº 9.605/98, a Lei Estadual nº 11.977/05 e a já citada, recém-
aprovada, Lei Federal nº 11.794/08 (Lei Arouca) (GREIF, 2013). 

  

Todas as leis citadas por Sérgio Greif têm algo em comum: condicionam os 

animais como coisas, desqualificando-os enquanto indivíduos ou sujeitos de direito. 

Tais leis permitem a utilização de animais desde que se respeite alguns critérios 

arbitrariamente previstos. Deste modo, nenhuma destas leis efetiva direitos, mas sim 

meras regulamentações da instrumentalidade animal, não sendo aplicáveis em seu 

favor, mas sim em favor da manutenção a hierarquia especista. 

 A Lei Arouca mostra-se extremamente ambígua também em diversos pontos. 

Por exemplo, em seu Capítulo IV, “das condições e uso de animais para ensino e 

pesquisa científica”, o artigo 14 define o seguinte: 

 
Art. 14.  O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas  
nos protocolos dos experimentos que constituem a pesquisa ou programa 
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de aprendizado quando, antes, durante e após o experimento, receber 

cuidados especiais, conforme estabelecido pelo CONCEA. 
§ 1o O animal será submetido a eutanásia, sob estrita obediência às 
prescrições pertinentes a cada espécie, conforme as diretrizes do 

Ministério da Ciência e Tecnologia, sempre que, encerrado o 
experimento ou em qualquer de suas fases, for tecnicamente 
recomendado aquele procedimento ou quando ocorrer intenso 

sofrimento. 
§ 2o Excepcionalmente, quando os animais utilizados em experiências ou 
demonstrações não forem submetidos a eutanásia, poderão sair do biotério 

após a intervenção, ouvida a respectiva CEUA quanto aos critérios vigentes 
de segurança, desde que destinados a pessoas idôneas ou entidades 
protetoras de animais devidamente legalizadas, que por eles queiram 

responsabilizar-se. 
§ 3o Sempre que possível, as práticas de ensino deverão ser 
fotografadas, filmadas ou gravadas, de forma a permitir sua 

reprodução para ilustração de práticas futuras, evitando-se a repetição 
desnecessária de procedimentos didáticos com animais.  
§ 4o O número de animais a serem utilizados para a execução de um 

projeto e o tempo de duração de cada experimento será o mínimo 
indispensável para produzir o resultado conclusivo, poupando-se, ao 
máximo, o animal de sofrimento. 

§ 5o Experimentos que possam causar dor ou angústia desenvolver-
se-ão sob sedação, analgesia ou anestesia adequadas.  
§ 6o Experimentos cujo objetivo seja o estudo dos processos 

relacionados à dor e à angústia exigem autorização específica da 
CEUA, em obediência a normas estabelecidas pelo CONCEA. 
§ 7o É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares ou de relaxantes 

musculares em substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou 
anestésicas. 
§ 8o É vedada a reutilização do mesmo animal depois de alcançado o 

objetivo principal do projeto de pesquisa. 
§ 9o Em programa de ensino, sempre que forem empregados 
procedimentos traumáticos, vários procedimentos poderão ser 

realizados num mesmo animal, desde que todos sejam executados 
durante a vigência de um único anestésico e que o animal seja 
sacrificado antes de recobrar a consciência. 

§ 10.  Para a realização de trabalhos de criação e experimentação de 
animais em sistemas fechados, serão consideradas as condições e normas 
de segurança recomendadas pelos organismos internacionais aos quais o 

Brasil se vincula. (BRASIL, 2008, grifo do autor). 

 

Este artigo, em específico, surge como principal expressão da lei Arouca. Ele 

é ambíguo e utilitarista. O texto define que o animal só será submetido a 

intervenções experimentais quando receber “cuidados especiais”. Desta forma, 

define que a eutanásia seja permitida quando tecnicamente recomendada ou 

quando ocorrer elevado sofrimento ao animal instrumentalizado. Um “leve” 

sofrimento é tolerado, bem como ceifar a vida de um ser a qualquer momento 

quando “tecnicamente recomendado”. O artigo estipula no §2° que 

“excepcionalmente, quando os animais utilizados em experiências ou 

demonstrações não forem submetidos a eutanásia, poderão sair do biotério”, 

deixando claro que esta é uma exceção à regra. 
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Também, este mesmo artigo, no § 3°,deixa em aberto o registro, seja ele 

fotográfico ou visual, uma vez que é exigido “sempre que possível”, o que leva a 

questionar em que casos não seriam possíveis. Por seguinte, define-se a busca pelo 

menor sofrimento, estando o sofrimento permitido. 

A Carta Magna veda atos de crueldade para com animais em seu artigo 225, 

inciso VII, § 1º, o qual a Lei Arouca supostamente deveria regulamentar:  

 
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:  
VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de 

espécies ou submetam os animais a crueldade (BRASIL, 1988, grifo do 
autor). 

  

A Constituição Federal deixa clara a proibição à pratica de atos de crueldade 

para com animais. Porém, como visto anteriormente, o artigo 14°, § 4° da lei Arouca 

busca poupar, “ao máximo”, o animal do sofrimento, ou seja, este animal ainda 

sofrerá, e este sofrimento enquadra-se como um ato de crueldade. Da mesma 

forma, mais adiante, no § 6 do artigo 14é definido que “experimentos cujo objetivo 

seja o estudo dos processos relacionados à dor e à angústia exigem autorização 

específica da CEUA”. Portanto, caso autorizado pode um experimento gerar dor e 

angústia, ato claro de crueldade, percorrendo um caminho oposto à Carta Magna. 

 Desta mesma forma, a Lei Arouca também vai contra a Lei de Crimes 

Ambientais, uma vez que esta, em seu artigo 32 define o seguinte: 

 
Art. 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais 

silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: 
Pena - detenção, de três meses a um ano, e multa. 
§ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel 

em animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando 
existirem recursos alternativos. 
§ 2º A pena é aumentada de um sexto a um terço, se ocorre morte do 

animal (BRASIL, 1998). 

 

Uma vez que a Lei Arouca, através de seu artigo 14, § 6 define que 

experimentos relacionados à dor e à angústia podem ser realizados desde que 

autorizados pela CEUA, está em inconformidade com a Lei n° º 9.605, de 12 de 

fevereiro de 1998. 
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A experimentação animal mostra-se definitivamente um processo doloroso, 

angustiante e aniquilador para o animal ali instrumentalizado. Animais privados de 

convívio social, tratados com choques, induzidos ao vício e torturados são a 

verdadeira face da experimentação animal. Um processo que produz através da 

crueldade. 

Diante o sistema antropocêntrico, o especismo, o mercado que gira em torno 

da experimentação, os métodos alternativos, os mitos científicos, a ambiguidade e a 

contrariedade constitucional no que tange à experimentação animal, não existe 

possibilidade de a Lei Arouca regulamentar o artigo 225, inciso VII, § 1º, da 

Constituição Federal, pois mostra-se explicitamente inconstitucional. 

 Conforme definem Fernanda Medeiros e Letícia Albuquerque: 

 

A Lei Arouca nasce com a bandeira de proteção dos animais, nasce com a 
tarefa de regular a pesquisa com animais não-humanos no Brasil a partir da 
Constituição. Contudo, em uma análise prima facie, essa proteção não 

acontece. Observa-se a criação de mais biotérios, de mais centros de 
pesquisa, de CEUAs não capacitados, de representações não democráticas 
e de controle do poder a partir do controle do saber científico. A partir de um 

primeiro olhar, destaca-se a falácia e não a efetiva proteção (MEDEIROS; 
ALBUQUERQUE, 2014, p. 29). 

  

Ou seja, a Lei Arouca prevê direitos aos animais instrumentalizados. Pelo 

contrário: ela tornou-se falaciosa, uma vez que acaba por manter e legitimar a dor, a 

morte, o sofrimento, as jaulas, dentre tantas outras barbáries. 

 Não se pode desconsiderar o peso ético da experimentação e da 

instrumentalização animal. Como destacam Daniel Lourenço e Fábio Oliveira: 

 
Os animais utilizados em pesquisas ou para fins de ensino, conforme o 

universo que embala esta discussão, a Lei Arouca (cães, ratos, gatos, 
porcos, chimpanzés, cavalos, coelhos, entre outros), são 
sencientes/conscientes, possuem interesses, interesse no seu bem-estar, 

na preservação da sua vida, liberdade, integridade física, são capazes de 
sentir dor física, sofrimento psicológico, depressão, v. g. Não é ético, 
embora eventualmente se considere legal, não levar tais interesses em 

conta, interesses que tem equivalência com interesses humanos (vida, 
liberdade, integridade física), o que dá ensejo à igual consideração de 
interesses, imperativo moral no estilo do imperativo categórico 

(LOURENÇO; OLIVEIRA, 2013). 
  

Neste mesmo sentido, Laerte Levai,durante sua palestra no Encontro 

Nacional de Direitos Animais (ENDA), em Porangaba, São Paulo, citou uma Carta 

ao Futuro, na qual diz o seguinte: 
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[...] Restará alguma lembrança das criaturas perseguidas, abatidas e 

extintas pela espécie que se autodenomina racional e inteligente? E o 
sangue nos matadouros, que tinge de rubro a nossa consciência, ainda 
escorrerá impune? Haverá girassóis nesse mundo longínquo? Seja como 

for, seja onde for, esperamos que nesses dias futuros o respeito impere em 
relação a todos as criaturas, que a ética não tenha fronteiras e que a 
educação seja algo tão natural e espontâneo que supere a força da lei. 

Porque o nosso tempo, bem sabem os filósofos, é ainda um tempo de 
injustiças e de desigualdades, que separa dominantes e dominados, 
que estabelece quem manda e quem obedece, que decide quem vive e 

quem deve morrer. Basta olhar para as matas devastadas, para a miséria 
das ruas ou para a realidade dos campos sem fim, na qual animais são 
perseguidos e explorados até o limite de suas forças.  [...] Gostaria de 

consignar, na presente carta, um pouco das nossas falhas e contradições. 
Digo isso porque no Brasil vigora uma Constituição que veda 
expressamente a submissão de animais de atos cruéis. Essa lei, 

todavia, é vilipendiada e rasgada e todo instante. Não é preciso muito 
esforço imaginativo para constatar que muitas vezes as suas idéias 
não correspondem aos fatos. A maioria das leis brasileiras que se 

propõe a proteger os animais sucumbe diante da indiferença humana 
ou da crueldade institucionalizada pelo poder público. A Lei de 
Proteção à Fauna estimula a caça de animais; a Lei do Abate Humanitário 

faz em seu texto concessões macabras, representadas por palavras 
terríveis: eletrochoque, corredor de abate, pistola de impacto, área de 
vômito, canaleta de sangria, etc; a Lei da Vivissecção legitima a tortura 

em nome de um suposto progresso cientifico, como se fossemos 
ingênuos o suficiente para acreditar que a ciência seja neutra ou que 
ela busca a paz. Nesse amplo cenário de servidão, seres sencientes 

tornam-se objetos descartáveis, peças de reposição, criaturas eticamente 
neutras. O vocabulário jurídico do nosso tempo é igualmente cruel ao se 
referir aos animais: a lei brasileira, via de regra, considera-os propriedade, 

coisas de alguém, objetos materiais, recursos naturais ou bens de uso 
comum do povo. Como o Direito pode ser justo se, em nome de seus fins, 
retira dos animais o que eles têm de mais precioso? [...] É certo que nosso 

país, como poucas nações do mundo, estabeleceu a tutela dos animais 
como princípio constitucional. Apesar disso, a cultura, os costumes, 
os interesses científicos e econômicos transformam essa norma 

protetora em letra morta. A ideologia do consumo que se faz no Brasil 
contribui para a sistemática e incondicional exploração dos animais, 
mostrando que a nossa legislação – tida como uma das mais avançadas do 

planeta – convive com uma realidade bem diversa da que se preconiza no 
papel.Homens do futuro, escrevo-lhes de um tempo sem limites, de um 
tempo de jaulas, de arpões, de correntes e de chibatas, de um tempo 

insano em que magarefes, no exercício de sua atividade brutalizada, 
apunhalam dezenas de vidas a cada minuto. Tempo de escravidão. De 
tortura. Tempo de chacinas em ritmo industrial.  A chamada 'cultura do 

churrasco', mola propulsora da crueldade no agronegócio, tornou-se 
instituição nacional, apesar dos grandes latifúndios que poderiam ser 
utilizados no plantio de vegetais e grãos capazes de suprir as necessidades 

alimentares humanas. E pensar que, mesmo assim, gente ainda morre de 
fome no Brasil e em várias partes do mundo. Queremos o fim de tanta 
miséria (LEVAI, 2008, grifo do autor). 

  

Levai deixa clara a crueldade e a relação sangrenta que a humanidade 

mantém com outras espécies. Considerando este um “tempo de chacinas em ritmo 

industrial.”. Destinando esta carta às gerações futuras, buscando o fim desta visão 

especista. 
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Portanto, resta nítida a necessidade de uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade da Lei n° 11.794/2008 diante do Supremo Tribunal Federal. 

Afinal, lei alguma pode simplesmente regulamentar e perpetuar a dor, o sofrimento, 

a angústia e a privação. O Brasil, através de sua Constituição, veta expressamente 

tais atitudes que destilam crueldade. Assim, a Carta Magna traz posicionamento 

contrário, incorporando os animais como seres de direito. 

 Como pode a Lei n° 11.794/2008 regulamentar o inciso VII do § 1o do art. 225 

da Constituição Federal, se gera resultado oposto, dando margem para a 

instrumentalização animal e toda crueldade que deriva deste método? 

 Entende-se que a legislação deve ser percebida e lida de forma harmônica e 

coerente, sendo a Constituição Federal a base e o guia para as demais normas. Ou 

seja, não deve existir normas que corroborem, regulem ou tornem habituais atos de 

crueldade para com animais, independente do fim a ser alcançado. 

 Neste sentido, Singer, apesar de filiar-se ao utilitarismo filosófico, define o 

seguinte: 

 

Se um ser sofre, não pode haver qualquer justificativa moral para deixarmos 
de levar em conta esse sofrimento. Não importa a natureza do ser, o 
princípio da igualdade requer que seu sofrimento seja considerado em pé 

de igualdade com sofrimentos semelhantes – na medida em que 
comparações aproximadas possam ser feitas – de qualquer outro ser 
(SINGER, 2010, p. 24). 

  

Os animais de outras espécies sofrem, sentem, pensam e socializam como os 

humanos. Por que não levar em contra tal sofrimento? Animais não são coisas, não 

são bens, não são instrumentos. Animais são seres capazes de sentir, com 

memória, com desejos e anseios. 

 Desta forma, se a crueldade para com animais é vedada constitucionalmente, 

existe então um dever ético tanto de preservação, no que tange ao ecossistema que 

pertencemos, bem como um dever de proteção e solidariedade para com outras 

espécies. Cabe à espécie humana perceber que faz parte de um todo, possuindo 

deveres para com aqueles que, injustamente, estão em jaulas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O presente trabalho versou sobre a Lei n.º 11.794/2008, conhecida como Lei 

Arouca, realizando uma análise da instrumentalização animal enquanto objeto de 

experimentação e estudo. Através de uma retomada história, investigando a origem 

da experimentação e da relação distante perpetuada entre animais humanos e não-

humanos, encontrou-se como problemática o especismo, o comércio sustentado 

pela experimentação e mitos científicos. 

 A Lei Arouca é criada como regulamentadora do inciso VII, do § 1º do artigo 

225 da Constituição Federal. Porém, aponta uma atuação contrária ao texto 

constitucional, permitindo a perpetuação da crueldade para com os animais. 

 Diante do problema de pesquisa realizou-se um estudo multidisciplinar 

buscando os motivos da experimentação animal, seu retrospecto histórico de 

perpetuação, os órgãos controladores, os métodos alternativos e a lei que 

regulamenta seu exercício, alcançando o objetivo de desmistificar a investigação e 

docência no que tange a experimentação, além de expor a falácia, ambiguidade e 

inconstitucionalidade que compõe a Lei n° 11.794/2008. 

 No primeiro capítulo da presente pesquisa demonstrou-se que o 

comportamento utilitarista humano para com as outras espécies, bem como o 

especismo são consequências de uma construção histórico-filosófica 

antropocêntrica, disseminado através de pensadores, filósofos, juristas e textos 

religiosos. Demonstra-se que agora, mais do que nunca, o debate a cerca da 

utilização animal, da crueldade e dos maus tratos necessita ser potencializado, 

buscando através de um viés abolicionista o fim da instrumentalização animal. 

 O segundo capítulo analisou o especismo, de forma específica, definindo-o 

como consequência do antropocentrismo e gerador das relações utilitaristas que 

permitem atitudes cruéis e de opressão, como, por exemplo, a experimentação 

animal. 

 Desta forma dividiu-se a experimentação animal em duas áreas distintas: a 

pesquisa e o ensino. Sendo assim, exemplificou-se ambas áreas, seus métodos, sua 

utilização e seus métodos alternativos substitutivos. Além de analisar o motivo da 

resistência científica a substituição animal, principalmente na área da pesquisa.
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Estudou-se a consciência em animais não humanos, sob a ótica do estudo realizado 

na Francis Crick Memorial Conference, sendo um marco para a percepção do animal 

não-humano como um ser consciente e visto de forma horizontal à espécie humana  

Através de relatos do biólogo Sérgio Greif e do médico Christian Barnard, por 

fim definiu-se a crueldade e a ineficácia do modelo da experimentação animal. 

No último capítulo deste trabalho realizou-se uma análise da Lei Arouca, sob 

o prisma da Constituição Federal, na qual a lei regulamentadora da Carta Magna 

demonstra-se dissonante com seu dever fundamental de proteção aos animais, que 

acaba permitindo e perpetuando a crueldade em forma de experimentações. 

No artigo 225 da Constituição Federal restou definido o dever fundamental e 

universal de proteção aos animais não-humanos, tendo como base o respeito e a 

alteridade entre espécies, proibindo qualquer ato de crueldade. 

Tal dever de proteção, bem como a proibição da crueldade são nitidamente 

desmantelados pela Lei Arouca, que ao determinar o menor sofrimento possível, ou 

a menor dor possível aplicada aos animais, está dando margem para que perpetue o 

a crueldade. A menor dor possível ainda assim é dor, a menor angústia possível 

ainda assim é angústia, o menor sofrimento possível ainda é sofrimento. O que 

compõe a crueldade senão dor, angústia e sofrimento? 

Desta forma, propõe-se como hipótese a necessidade de uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade da Lei n° 11.794/2008 diante do Supremo Tribunal Federal. 

A experimentação animal, pelos argumentos expostos, demonstrou-se tanto 

cruel quanto ineficiente. 

Portanto, para que se desconstrua o modelo da experimentação, que 

instrumentaliza e transforma animais em dados, além da necessidade de uma Ação 

Direta de Inconstitucionalidade, é necessário que se rompa com o antropocentrismo, 

deixando de lado o especismo em nossas relações diárias, para então, a partir disso 

iniciar um novo caminho, onde o avanço científico e a busca pela educação não 

custe uma vida. 
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